
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.362 - SP (2017/0003274-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : 546 PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. REGIME DE 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. MULTA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO 
PARA REEXPORTAÇÃO. ART. 72, I, DA LEI N. 10.833/2003.
1. Não há especialidade possível do art. 106, inciso II, "b", do Decreto-Lei n° 37/66 
frente ao art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003, isto porque este último se refere também 
especificamente ao descumprimento de prazos dentro do regime aduaneiro especial 
de admissão temporária, que é justamente a matéria daqueloutro. O prazo para 
reexportação é justamente o núcleo do regime de admissão temporária, excluir do 
bojo do art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003 justamente este prazo é esvaziar de todo o 
dispositivo.
2. Sendo assim, aplica-se o art. 2º, §1º, do Decreto-Lei n. 4.657/42 (LINDB) que 
estabelece: "§ 1o  A lei posterior revoga a anterior [...], quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior".
3. Lícito, portanto, art. 709, do Decreto n. 6.759/2009 (RA-2009) e o ADI/SRF n. 
4/2004, que declaram tal revogação.
4. Recurso especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LEANDRO CABRAL E SILVA, pela parte RECORRENTE: 546 
PARTICIPACOES LTDA 

 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.362 - SP (2017/0003274-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : 546 PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que restou assim ementado (e-STJ fls. 291/299):

AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1°, CPC/73. APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE ADMISSÃO 
TEMPORÁRIA. MULTA. PEDIDO DE REEXPORTAÇÃO INTEMPESTIVO. 
CABIMENTO. DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA. AFASTADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Em havendo extinção do regime especial de admissão temporária, os tributos 
originalmente devidos deverão ser recolhidos, deduzido o montante já pago (art. 
375 do Decreto 6.579/09). Não cumpridas as providências devidas no prazo será 
devida também multa de 10% sobre o valor aduaneiro (art. 709 do Decreto 
6.579/09), seguindo o disposto no art. 72, I, da Lei 10.833/03 que, ao contrário 
do que argumenta a impetrante, revogou tacitamente o art. 106, II, b, do 
Decreto-Lei 37/66, por disciplinar a mesma matéria.
2.O pedido de reexportação formulado pela impetrante deu-se intempestivamente, 
após o fim do prazo de concessão do regime de admissão temporária. Não há que 
se falar em incidência do prazo supletivo de 30 dias previsto no § 9° do art. 367 
do Decreto 6.579/09, pois este somente vige na hipótese de indeferimento do 
pedido de prorrogação no regime especial, situação não caracterizada no caso.
3. O quantum da multa a incidir no caso não tem efeito confiscatório, visto que a 
penalidade está estribada em parâmetros razoáveis em face da situação 
perseguida.
4. Agravo legal desprovido.

Alega a recorrente que houve violação ao art. 2°, §1º, da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro - LINDB, ao art. 106, II, "b", do Decreto-Lei n. 37/66 c/c art. 72, I, da Lei 

n.10.833/2003. Sustenta que não houve a revogação tácita do art. 106, II, "b", do Decreto-Lei n. 

37/66, sendo incorreto o ADI/SRF n. 4/2004. Afirma que o art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003, ao 

fixar a multa tendo por base de cálculo o valor aduaneiro da mercadoria submetida a regime de 

admissão temporária, cuida de hipótese geral. Já o art. 106, II, "b", do Decreto-Lei n. 37/66, ao 

fixar a multa tendo por base de cálculo o valor do tributo devido, cuidaria da situação especial 

onde se enquadra. Conclui que "ao contrário do propugnado pelov. acórdão, o artigo 72, 
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inciso I, da Lei n° 10.833/2003, embora posterior, não revogou o artigo 106, inciso II, 

"b", do Decreto-Lei n° 37/66, pois esse último é específico para a reexportação 

intempestiva,enquanto o primeiro regra qualquer descumprimento de condições requisitos 

ou prazos do regime de admissão temporária" (e-STJ fls. 301/310).

Contrarrazões nas e-STJ fls. 343/344.

Recurso não admitido pela Vice-Presidência da Corte de Origem, vindo a este STJ via 

agravo em recurso especial o qual foi convertido em recurso especial (e-STJ fls. 352/353, 

392/393).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.362 - SP (2017/0003274-2)

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2. ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. REGIME DE 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. MULTA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO 
PARA REEXPORTAÇÃO. ART. 72, I, DA LEI N. 10.833/2003.
1. Não há especialidade possível do art. 106, inciso II, "b", do Decreto-Lei n° 37/66 
frente ao art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003, isto porque este último se refere também 
especificamente ao descumprimento de prazos dentro do regime aduaneiro especial 
de admissão temporária, que é justamente a matéria daqueloutro. O prazo para 
reexportação é justamente o núcleo do regime de admissão temporária, excluir do 
bojo do art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003 justamente este prazo é esvaziar de todo o 
dispositivo.
2. Sendo assim, aplica-se o art. 2º, §1º, do Decreto-Lei n. 4.657/42 (LINDB) que 
estabelece: "§ 1o  A lei posterior revoga a anterior [...], quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior".
3. Lícito, portanto, art. 709, do Decreto n. 6.759/2009 (RA-2009) e o ADI/SRF n. 
4/2004, que declaram tal revogação.
4. Recurso especial não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça”.

Devidamente prequestionados os dispositivos legais tidos por violados, conheço do 

recurso especial.

No caso concreto, no que interessa ao recurso especial, o acórdão proferido pela Corte 

de Origem confirmou sentença denegatória do mandado de segurança impetrado no sentido de 

ver afastada a incidência da multa prevista no art. 709, do Decreto 6.759/2009 (RA-2009) e no 
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art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003. O argumento da CONTRIBUINTE é pela especialidade e, 

portanto, vigência do art. 106, inciso II, "b", do Decreto-Lei n° 37/66, que calcula a multa tendo 

por base de cálculo o valor da diferença do tributo devido e não por sobre o valor aduaneiro da 

mercadoria, como estabelece a legislação mais moderna. Seguem os textos legais segundo a 

ordem cronológica, in verbis:

Decreto-Lei n° 37/66
Art. 106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do 

imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não 
houvesse isenção ou redução:

[...]

II - de 50% (cinqüenta por cento):
a) pela transferência, a terceiro, à qualquer título, dos bens importados com 

isenção de tributos, sem prévia autorização da repartição aduaneira, ressalvado o 
caso previsto no inciso XIII do art.105;

b) pelo não retorno ao exterior, no prazo fixado, dos bens importados 

sob regime de admissão temporária;
c) pela importação, como bagagem de mercadoria que, por sua quantidade 

e características, revele finalidade comercial;
d) pelo extravio ou falta de mercadoria, inclusive apurado em ato de vistoria 

aduaneira;
[...]
...........................................................................

Lei n. 10.833/2003
Art. 72. Aplica-se a multa de: 

I – 10% (dez por cento) do valor aduaneiro da mercadoria submetida 

ao regime aduaneiro especial de admissão temporária, ou de admissão 

temporária para aperfeiçoamento ativo, pelo descumprimento de condições, 

requisitos ou prazos estabelecidos para aplicação do regime; e
II – 5% (cinco por cento) do preço normal da mercadoria submetida ao 

regime aduaneiro especial de exportação temporária, ou de exportação temporária 
para aperfeiçoamento passivo, pelo descumprimento de condições, requisitos ou 
prazos estabelecidos para aplicação do regime.

§ 1o O valor da multa prevista neste artigo será de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), quando do seu cálculo resultar valor inferior.

§ 2o A multa aplicada na forma deste artigo não prejudica a exigência dos 
impostos incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação 
fiscal para fins penais, quando for o caso.

................................................................................

Decreto n. 6.759/2009 (RA-2009)
Art. 709. Aplica-se a multa de dez por cento sobre o valor aduaneiro, 

no caso de descumprimento de condições, requisitos ou prazos estabelecidos 

para aplicação do regime aduaneiro especial de admissão temporária ou de 

admissão temporária para aperfeiçoamento ativo (Lei nº 10.833, de 2003, art. 
72, inciso I). 

§ 1o  O valor da multa referida no caput será de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), quando do seu cálculo resultar valor inferior (Lei nº 10.833, de 2003, art. 
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72, § 1º). 

§ 2o  A multa referida no caput não se aplica na hipótese de ser iniciado o 
despacho de reexportação no prazo fixado no § 9o do art. 367. 

§ 3o  A aplicação da multa a que se refere o caput não prejudica a exigência 
dos tributos incidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a 
representação fiscal para fins penais, quando for o caso (Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 72, § 2º).

Interpretando os textos legais, disse a Corte de Origem que: "[...] o regramento 

trazido pelo art. 72, I, da Lei 10.833/03 claramente trata sobre a mesma matéria disposta 

no art. 106, II, b, do Decreto-Lei 37/66, englobando a situação de não retorno ao exterior 

de bem importado sob o regime especial de admissão temporária" (e-STJ fls. 293).

Não há qualquer reparo a fazer a esta interpretação, que inclusive é a interpretação 

dada pelo próprio art. 709, do Decreto n. 6.759/2009 (RA-2009).

Com efeito, não há especialidade possível do art. 106, inciso II, "b", do Decreto-Lei n° 

37/66 frente ao art. 72, I, da Lei n. 10.833/2003, isto porque este último se refere também 

especificamente ao descumprimento de prazos dentro do regime aduaneiro especial de admissão 

temporária, que é justamente a matéria daqueloutro. Aliás o prazo para reexportação é 

justamente o núcleo do regime de admissão temporária, excluir do bojo do art. 72, I, da Lei n. 

10.833/2003 justamente este prazo é esvaziar de todo o dispositivo.

Sendo assim, aplica-se o art. 2º, §1º, do Decreto-Lei n. 4.657/42 (LINDB) que 

estabelece: "§ 1o  A lei posterior revoga a anterior [...], quando seja com ela incompatível 

ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior".

Lícito, portanto, art. 709, do Decreto n. 6.759/2009 (RA-2009) e o ADI/SRF n. 4/2004, 

que declaram tal revogação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0003274-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.671.362 / SP

Números Origem:  00036148920124036105  201261050036145  36148920124036105

PAUTA: 23/11/2021 JULGADO: 23/11/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : 546 PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0003274-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.671.362 / SP

Números Origem:  00036148920124036105  201261050036145  36148920124036105

PAUTA: 23/11/2021 JULGADO: 07/12/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : 546 PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LEANDRO CABRAL E SILVA, pela parte RECORRENTE: 546 PARTICIPACOES LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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